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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10580.722757/2009-74

Recurso n° Voluntario

Eesolu¢ion®  2802-000.041 — 2* Turma Especial
Data 19 de junho de 2012

Assunto Sobrestamento

Recorrente ANTONIO MARON AGLE FILHO
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos RESOLVEM
sobrestar o julgamento do processo nos termos do art. 62-A do Regimento Interno do CARF

(assinado digitalmente)

Jorge Claudio Duarte Cardoso - Presidente.
(assinado digitalmente)

Dayse Fernandes Leite - Relatora.
EDITADO EM: 20 de fevereiro de 2013

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Jorge Claudio Duarte
Cardoso (Presidente), German Alejandro San Martin Fernandez, Jaci de Assis Junior, Carlos
Andre Ribas de Mello, Dayse Fernandes Leite, Sidney Ferro Barros

Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infragao de f1s.02
a 11, referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio 2006, 2007, formalizando a
exigéncia de imposto suplementar no valor de R$65.125,57, acrescido de multa de oficio e
juros de mora.

A autuacao decorreu de omissdao de rendimentos recebidos do Tribunal de
Justica do Estado da Bahia a titulo de “Valores Indenizatérios de URV”, em 36 (trinta e seis)
parcelas no periodo de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorréncia da Lei Estadual n°
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   Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infração de fls.02 a 11, referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2006, 2007, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de R$65.125,57, acrescido de multa de ofício e juros de mora.
 A autuação decorreu de omissão de rendimentos recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Estadual n° 8.730, de 08 de setembro de 2003 Cientificada do lançamento, a contribuinte apresentou a impugnação (fls. 56/94), acatada como tempestiva. 
 Em razão de sua pertinência, peço vênia para adotar e transcrever o relatório da decisão recorrida (verbis):
 não classificou indevidamente os rendimentos recebidos a título de URV, pois o enquadramento de tais rendimentos como isentos de imposto de renda encontra-se em perfeita consonância com a legislação instituidora de tal verba indenizatória; o STF, através da Resolução nº 245, de 2002, reconheceu a natureza indenizatória das diferenças de URV recebidas pelos magistrados federais, e que por esse motivo estariam isentas da contribuição previdenciária e do imposto de renda. Este tratamento seria extensível aos valores a mesmo título recebidos pelos membro do magistrados estaduais;mesmo que tal verba fosse tributável, não caberia a aplicação da multa de ofício, pois o autuado teria cometido erro escusável em razão de ter seguido orientações da fonte pagadora;
 o Estado da Bahia abriu mão da arrecadação do IRRF que lhe caberia ao estabelecer no art. 5º da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 2003, a natureza indenizatória da verba paga, sendo a União parte ilegítima para exigência de tal tributo. Além disso, se a fonte pagadora não fez a retenção que estaria obrigada, e levou o autuado a informar tal parcela como isenta em sua declaração de rendimentos, não tem este último qualquer responsabilidade pela infração; independentemente da controvérsia quanto à competência ou não do Estado da Bahia para regular matéria reservada à Lei Federal, o valor recebido a título de URV tem a natureza indenizatória. Neste sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal, o Presidente do Conselho da Justiça Federal, Primeiro Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, Poder Judiciário de Rondônia, Ministério Publico do Estado do Maranhão, bem como, ilustres doutrinadores;
 caso os rendimentos apontados como omitidos de fato fossem tributáveis, deveriam ter sido submetidos ao ajuste anual, e não tributados isoladamente como no lançamento fiscal; ainda que as diferenças de URV recebidas em atraso fossem consideradas como tributáveis, não caberia tributar os juros e correção monetária incidentes sobre elas, tendo em vista sua natureza indenizatória; mesmo que tal verba fosse tributável, não caberia a aplicação da multa de ofício e juros moratórios, pois o autuado teria agido com boa fé, seguindo orientações da fonte pagadora, que por sua vez estava fundamentada na Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 2003, que dispunha acerca da natureza indenizatória das diferenças de URV; o Ministério da Fazenda, em resposta à Consulta Administrativa feita pela Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, também, teria manifestado-se pela inaplicabilidade da multa de ofício, em razão da flagrante boa fé dos autuados, ratificando o entendimento já fixado pelo Advogado Geral da União, através da Nota AGU/AV 12/2007. Na referida resposta, o Ministério da Fazenda reconhece o efeito vinculante do comando exarado pelo Advogado Geral da União perante à PGFN e a RFB A 3ª Turma DRJ/Salvador/BA, conforme Acórdão de fls. 111 a 116, por unanimidade de votos considerou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido, nos termos do relatório e voto do acórdão combatido.
 A ciência de tal julgado se deu por via postal em 18/05/2011, consoante o AR � Aviso de Recebimento � de fls.120.
 Cientificada da aludida decisão, o contribuinte interpôs recurso voluntário em 25/05/2011 (fls. 121/159), representada por advogados, no qual repisa as alegações da peça impugnatória e ressaltando os seguintes pontos:a) inexistência de conduta hábil à aplicação de multa de ofício, face à responsabilidade exclusiva da fonte pagadora e diante do efeito vinculante de Consulta Administrativa realizada pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia; b) nulidade do lançamento, motivada pela forma inadequada de apuração da base de calculo do tributo lançado; c) não incidência do Imposto de Renda sobre os juros moratórios e/ou compensatórios; d) natureza indenizatória dos valores (diferenças de URV) pagos em atraso; e)da ilegitimidade da União para cobrar imposto de renda que pertence, por determinação constitucional, ao Estado; e f) violação ao princípio constitucional da isonomia (art. 150, inciso II, da Constituição Federal).
 A autuação versa sobre omissão de rendimentos recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Estadual n° 8.730, de 08 de setembro de 2003.
 Por se tratar de rendimentos recebidos acumuladamente, o crédito tributário lançado foi apurado com base na tabela e alíquota vigente no ano de recebimento, ou seja, 2004,2005 e 2006, sendo o cálculo do imposto a pagar apurado pelo valor global. Conforme previsto no art.56 do Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 RIR/ 99.
 Entretanto, é de conhecimento deste colegiado que o STJ reconheceu a existência de repercussão geral do tema relativo ao Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos pagos acumuladamente. Transcrevo a ementa:
 EMENTA TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA.
 AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
 PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.
 1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado.
 Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.
 2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art.543C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.(RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.429 SP 2009/00557226).
 A Portaria MF nº 586, de 2010, que altera o Regimento Interno do CARF em seu artigo 62A, assim dispõe:
 �Art. 62A.-As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF�.
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.
 § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes.�
 É cristalino que a Portaria MF 586, de 2010, introduziu a necessidade de adoção nos julgamentos do CARF das sistemáticas de Repercussão Geral (STF) e de recursos repetitivos (STJ), as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 Diante do exposto, considerando que a matéria objeto deste processo versa sobre IRPF/IR sobre rendimentos recebidos de forma acumulada e sobre esta matéria, já foram encaminhados ao STF recursos representativos da controvérsia, nos termos do art. 543B, § 1º, do Código de Processo Civil, entendo que se deve, de ofício, sobrestar o julgamento do recurso voluntário objeto do presente processo.
 
 (assinado digitalmente)
 Dayse Fernandes Leite � Relatora
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8.730, de 08 de setembro de 2003 Cientificada do langamento, a contribuinte apresentou a
impugnagao (fls. 56/94), acatada como tempestiva.

Em razdo de sua pertinéncia, peco vénia para adotar e transcrever o relatorio da
decisdo recoriida (verbis):

ndo classificou indevidamente os rendimentos recebidos a titulo de
URYV, pois o enquadramento de tais rendimentos como isentos de
imposto de renda encontra-se em perfeita consondncia com a
legislagdo instituidora de tal verba indenizatoria; o STF, através da
Resolucdo n° 245, de 2002, reconheceu a natureza indenizatoria das
diferencas de URV recebidas pelos magistrados federais, e que por
esse motivo estariam isentas da contribui¢cdo previdencidria e do
imposto de renda. Este tratamento seria extensivel aos valores a mesmo
titulo recebidos pelos membro do magistrados estaduais;mesmo que tal
verba fosse tributavel, ndo caberia a aplicagdo da multa de oficio, pois
o autuado teria cometido erro escusavel em razdo de ter seguido
orientagoes da fonte pagadora;

o Estado da Bahia abriu mdo da arrecadac¢do do IRRF que lhe caberia
ao estabelecer no art. 5° da Lei Estadual da Bahia n°8.730, de 2003, a
natureza indenizatoria da verba paga, sendo a Unido parte ilegitima
para exigéncia de tal tributo. Além disso, se a fonte pagadora ndo fez a
retengdo que estaria obrigada, e levou o autuado a informar tal
parcela como isenta em sua declara¢do de rendimentos, ndo tem este
ultimo qualquer responsabilidade pela infragdo, independentemente da
controversia quanto a competéncia ou ndo do Estado da Bahia para
regular matéria reservada a Lei Federal, o valor recebido a titulo de
URV tem a natureza indenizatoria. Neste sentido ja se pronunciou o
Supremo Tribunal Federal, o Presidente do Conselho da Justica
Federal, Primeiro Conselho de Contribuintes do Ministério da
Fazenda, Poder Judiciario de Rondonia, Ministério Publico do Estado
do Maranhdo, bem como, ilustres doutrinadores,

caso os rendimentos apontados como omitidos de fato fossem
tributaveis, deveriam ter sido submetidos ao ajuste anual, e ndo
tributados isoladamente como no lancamento fiscal;, ainda que as
diferencas de URV recebidas em atraso fossem consideradas como
tributdaveis, ndo caberia tributar os juros e corre¢do monetaria
incidentes sobre elas, tendo em vista sua natureza indenizatoria;
mesmo que tal verba fosse tributavel, ndo caberia a aplicagdo da multa
de oficio e juros moratorios, pois o autuado teria agido com boa fé,
seguindo orientagoes da fonte pagadora, que por sua vez estava
fundamentada na Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 2003, que
dispunha acerca da natureza indenizatoria das diferencas de URV, o
Ministério da Fazenda, em resposta a Consulta Administrativa feita
pela Presidente do Tribunal de Justica do Estado da Bahia, tambem,
teria manifestado-se pela inaplicabilidade da multa de oficio, em razdo
da flagrante boa fé dos autuados, ratificando o entendimento ja fixado
pelo Advogado Geral da Unido, através da Nota AGU/AV 12/2007. Na
referida resposta, o Ministério da Fazenda reconhece o efeito
vinculante do comando exarado pelo Advogado Geral da Unido
perante a PGFN e a RFB A 3¢ Turma DRJ/Salvador/BA, conforme
Acorddo de fls. 111 a 116, por unanimidade de votos considerou
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improcedente a impugnagdo, mantendo o crédito tributario exigido,
nos termos do relatorio e voto do acorddo combatido.

A ciéncia de tal julgado se deu por via postal em 18/05/2011, consoante o AR —
Aviso de Recebimento — de fls.120.

Cientificada da aludida decis@o, o contribuinte interpds recurso voluntirio em
25/05/2011 (ils. 121/159), representada por advogados, no qual repisa as alegacdes da peca
impugnatoria e ressaltando os seguintes pontos:a) inexisténcia de conduta habil a aplicagdo de
multa de oficio, face a responsabilidade exclusiva da fonte pagadora e diante do efeito
vinculante de Consulta Administrativa realizada pelo Tribunal de Justica do Estado da Bahia;
b) nulidade do langamento, motivada pela forma inadequada de apuragdo da base de calculo do
tributo lancado; ¢) ndo incidéncia do Imposto de Renda sobre os juros moratorios e/ou
compensatorios; d) natureza indenizatdria dos valores (diferengas de URV) pagos em atraso;
e)da ilegitimidade da Unido para cobrar imposto de renda que pertence, por determinacao
constitucional, ao Estado; e f) violacao ao principio constitucional da isonomia (art. 150, inciso
II, da Constitui¢ao Federal).

A autuacdo versa sobre omissdo de rendimentos recebidos do Tribunal de
Justica do Estado da Bahia a titulo de “Valores Indenizatérios de URV”, em 36 (trinta e seis)
parcelas no periodo de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorréncia da Lei Estadual n°
8.730, de 08 de setembro de 2003.

Por se tratar de rendimentos recebidos acumuladamente, o crédito tributario
langado foi apurado com base na tabela e aliquota vigente no ano de recebimento, ou seja,
2004,2005 e 2006, sendo o calculo do imposto a pagar apurado pelo valor global. Conforme
previsto no art.56 do Decreto n° 3.000, de 26 de margo de 1999 RIR/ 99.

Entretanto, ¢ de conhecimento deste colegiado que o STJ reconheceu a
existéncia de repercussdo geral do tema relativo ao Imposto de Renda incidente sobre os
rendimentos pagos acumuladamente. Transcrevo a ementa:

EMENTA TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA
FISICA.

ACAO REVISIONAL DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO.

PARCELAS  ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA
ACUMULADA.

1. O Imposto de Renda incidente sobre os beneficios pagos
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e
aliquotas vigentes a época em que os valores deveriam ter sido
adimplidos, observando a renda auferida més a més pelo
segurado.

Né&o é legitima a cobranga de IR com parédmetro no montante
global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.

2. Recurso Especial nao provido. Acordéo sujeito ao regime do
art543C do CPC e do art. 8° da Resolugdgo STJ
8/2008.(RECURSO ESPECIAL Ne° 1.118.429 SP
2009/00557226).
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A Portaria MF n°® 586, de 2010, que altera o Regimento Interno do CARF em
seu artigo 62A, assim dispde:

“Art. 62A.-As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543B e 543C
da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil,
deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF”.

$ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinarios da

mesma matéria, até que seja proferida decisdo nos termos do art. 543-
B.

$§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° serd feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes.”

E cristalino que a Portaria MF 586, de 2010, introduziu a necessidade de adogao
nos julgamentos do CARF das sistematicas de Repercussiao Geral (STF) e de recursos
repetitivos (STJ), as decisdes definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e
pelo Superior Tribunal de Justiga em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543B e 543C do Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros
no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

Diante do exposto, considerando que a matéria objeto deste processo versa sobre
IRPF/IR sobre rendimentos recebidos de forma acumulada e sobre esta matéria, j& foram
encaminhados ao STF recursos representativos da controvérsia, nos termos do art. 543B, § 1°,
do Codigo de Processo Civil, entendo que se deve, de oficio, sobrestar o julgamento do recurso
voluntario objeto do presente processo.

(assinado digitalmente)

Dayse Fernandes Leite — Relatora



